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    Apresentação


    Juliana Jodas1


    A década de 1990 foi marcada por diversas transformações no que tange à questão racial no Brasil. As mobilizações do Movimento Negro na denúncia de práticas racistas e na exigência de novos direitos, unidas ao novo campo de estudos acadêmicos, o qual problematizou a ideia de democracia racial por meio de dados estatísticos e debates teóricos que evidenciaram a desigualdade racial do país, propiciaram um ambiente favorável para que esta discussão entrasse em cena em diversas esferas, sobretudo, jurídica e educacional.


    A redemocratização do Brasil e a nova Constituição Federal, promulgada em 1988, representaram um marco em relação às lutas das chamadas minorias2, já que se abriu um novo campo de possibilidades em torno das questões de desigualdades raciais, econômicas, étnicas, de gênero e sexualidade.


    As atuações dos movimentos sociais foram de extrema relevância para a denúncia do racismo no país e para a exigência de medidas compensatórias, por meio da promoção de igualdade de oportunidades à população negra. Podemos citar a Marcha Zumbi contra o racismo pela cidadania e pela vida, ocorrida em Brasília, no dia 20 de novembro de 1995, em homenagem os 300 anos da morte do líder negro Zumbi dos Palmares. Este importante ato foi responsável pela elaboração de um documento oficial apresentado ao então presidente da república, Fernando Henrique Cardoso, por meio da exposição das condições de desigualdade da população negra no Brasil e com exigências de políticas de inclusão e reparação.


    A nível internacional cabe destacar a Conferência de Durban3, ocorrida no ano de 2001, na África do Sul, como marco nas discussões sobre o racismo e formas de discriminação. Ela foi responsável pela mobilização de uma série de reuniões preparatórias, em diversos estados, como forma de levar o posicionamento do Brasil para Durban. Seu resultado foi o reconhecimento da necessidade dos estados adotarem medidas positivas a favor de grupos marcados pelo racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata.


    Referidas mobilizações e debates estenderam-se ao campo da educação, tanto em relação à inclusão de grupos historicamente subalternizados no ensino superior, por meio das políticas de Ações Afirmativas, quanto na revisão curricular dos conteúdos didáticos da escola. E é neste âmbito que a Lei nº10.639 foi reivindicada pelo Movimento Negro, a partir da admissão dos efeitos do colonialismo na formação do Brasil refletidos através de um padrão hegemônico branco, masculino, heterossexual e eurocêntrico que hierarquiza nossas relações sociais e visões de mundo.


    A importante constatação a este respeito é a de que a escola não é neutra, e que, portanto, incorpora e reproduz esse modelo colonizador hegemônico que inferioriza e desumaniza o “outro” (o não-branco, mulher, homossexual, transexual, periférico,...) devendo, assim, ser repensada no tocante aos conteúdos que são ensinados e a própria dinâmica escolar.


    O reconhecimento do racismo no ambiente escolar propiciou a emergência de novas perguntas em relação aos impactos que uma matriz curricular que privilegia uma cultura específica, tida como norma e universal (e pensada a partir de um centro), pode acarretar nas subjetividades e identidades de educandos negros, oriundos de bairros periféricos que não se vêem representados em tais conteúdos. Estes questionamentos apontaram a escola como um ambiente que reforça e legitima preconceitos sociais existentes, sendo necessário, deste modo, pensar em alternativas e ferramentas hábeis a incluir novos conteúdos e alterar a lógica pensada a partir de uma única história e de um universalismo cultural.


    A Lei nº 10.639, promulgada em 2003, possibilita uma reconfiguração dos currículos até então apresentados, já que não se trata da inclusão de uma disciplina específica e exotizada, mas de uma mudança epistêmica, que se propõe considerar a relevância da história e cultura afro-brasileira e uma reeducação com o intuito de promover a igualdade étnico-racial no país.


    Há um grande desafio colocado aos educadores em razão dessa perspectiva crítica, não-hegemônica, pautada no reconhecimento das diferenças. E é por este motivo que compartilhar as variadas experiências da incorporaçãoda Lei nº 10.639 e dos cursos de formação para se trabalhar com ela, que ocorreram ao longo dos primeiros dez anos, faz-se necessária. Trata-se de uma espécie de diálogo entre as variadas possibilidades e os limites a serem superados a partir de diferentes contextos e localidades.


    As vivências, no que se refere à incorporação da nova lei no cotidiano escolar, são recentes e estão em curso. Não há um modelo ideal a ser apresentado para a garantia do cumprimento e dos objetivos desta reeducação, já que há especificidades locais e regionais que devem ser consideradas de acordo com as distintas demandas e as diferenças acionadas em cada realidade.


    Consideramos importante manter sempre aberto o diálogo sobre as variadas vivências como forma de construir novos horizontes para um contínuo re-pensar em relação às práticas e conteúdos que se alteram no decorrer do tempo e de acordo com o contexto em que a escola está inserida. Por isso, as distintas experiências funcionam como uma espécie de ferramenta metodológica, já que a própria amplitude da proposta não admite um manual pronto e acabado sobre educação para as relações étnico-raciais.


    Esta perspectiva acarreta em nova relação com os educandos, admitindo-os enquanto sujeitos que carregam singularidades, visão de mundo, origens e histórias próprias, cujas diferenças devem ser consideradas no processo de escolarização. Educar para as relações étnico-raciais é descolonizar os currículos e desnaturalizar hierarquias historicamente constituídas. É uma revisão constante tanto em relação aos conteúdos que são apresentados quanto às práticas em sala de aula. Trata-se de uma construção e reconstrução da dinâmica escolar pensada a partir do reconhecimento das diferentes histórias, culturas e conhecimentos, e, sobretudo, é repensar o nosso próprio olhar enquanto educador.


    
      

    

  


  
    Notas


    
      
        1. Mestra em Sociologia pela Universidade Federal de São Carlos e doutoranda em Ciências Sociais pela Unicamp.

      


      
        2. O conceito de minoria refere-se à possibilidade de terem voz ativa ou intervirem nas instâncias decisórias do poder e não ao número quantitativo.

      


      
        3. III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerância Correlata.

      

    

  


  
    Prefácio


    Ana Maria Miguel1


    “[...] porque nós formamos um cidadão que não sabe realmente quem ele é. Ele quer ser considerado como europeu, como ocidental. Quando, na realidade, ele é brasileiro. Ele é o fruto, o resultado de um encontro das culturas e das civilizações. No cotidiano, ele passa, tropeça nas contribuições africanas, mas não tem consciência disso. Seria bom oferecer, na formação do cidadão, não apenas os valores ocidentais, mas os valores da história, da visão do mundo, da filosofia de vida dos povos que construíram o Brasil. É necessário que isso seja ensinado nas escolas brasileiras, faz parte do processo da educação, para que uma pessoa possa respeitar a outra [...]” Kabengule Munanga (2008)


    Em 9 de janeiro de 2003, a lei nº 10.639 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394), instituindo a obrigatoriedade do ensino da História da África nas redes de ensino no Brasil. No ano seguinte, o Conselho Nacional de Educação aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Raciais e para o Ensino da História e da Cultura Afro-brasileiras e Africanas, que tem como propostas: a reafirmação da identidade dos afro-brasileiros; a convivência dos vários segmentos que constituem a sociedade brasileira; a reorientação dos educadores, para que possam tratar da temática em sala de aula; a criação de novas propostas para os livros e os materiais didáticos-pedagógicos destinados à educação básica, concebidos a partir dos saberes afro-brasileiros; a visibilidade de um outro imaginário, baseado nos princípios da diversidade, da pluralidade, enfim, das africanidades, essenciais para cosmovisão africana no Brasil.


    A criação dessa lei é fruto de uma continua luta do movimento negro organizado para denunciar uma série de entraves que dificultam o acesso e a permanência da população negra no sistema educacional brasileiro. Assim, visa estimular a construção de um projeto político-pedagógico, como ferramenta teórica e metodológica, que cumpra o papel social e a função educativa da escola, que é promover a transformação pessoal e a ampliação dos conhecimentos dos educandos.


    Nesse sentido, a escola, como instituição social, tem um papel fundamental neste processo de construção de nossa identidade enquanto brasileiros, no que tange a reconhecermos a diversidade de nossa cultura e, com isso, construir uma relação de alteridade. Mas como se dá a implementação de uma lei? Como isso vem acontecendo no espaço escolar? O que está em jogo? Como pensar o currículo, a proposta político pedagógica da escola para essa ação (e reação)? Ação que envolve conhecimentos sobre a história, cultura, e sobre os fatores que levaram a invisibilidade desse tema por tanto tempo no universo escolar. A implementação da lei é um desafio que se faz presente no espaço escolar e para os professores da Educação Básica há mais de uma década, pois em sua proposta é necessária à construção de diversos conhecimentos multidisciplinares sobre a cultura africana e afro-brasileira. E para vencer os diversos desafios, muitos são os caminhos, processos e iniciativas a serem percorridos.


    A publicação de “Uma década da Lei 10.639/03: perspectivas e desafios de uma educação para as relações étnico-raciais” se configura como uma dessas iniciativas que visa apresentar pesquisas e relatos de educadores, sobre propostas político-pedagógicas e práticas escolares e que tem como o objetivo comum colocar em pauta questões relativas à implementação da lei 10.639/03, em diferentes contextos educacionais, numa relação de interdisciplinaridade, na busca de contribuir com a formação de professores, bem como dos alunos de ensino fundamental e médio.


    Essa coletânea possibilita compreender diferentes valores culturais e de que maneira eles ampliam nosso repertório e contribuem de maneira significativa para a construção de uma sociedade e uma escola mais equânime, que precisa, cada vez mais, se assumir como multicultural e pluriétnica, ultrapassando exclusões e preconceitos de todas as ordens.


    Os textos aqui apresentados pretendem discutir temas como: as iniciativas de implementação da lei que estão sendo realizadas; estratégias de superação da discriminação racial na educação; relação da lei com as ciências naturais no segundo ciclo do ensino fundamental; percurso das relações étnico-raciais no contexto da educação física escolar brasileira; a dança afro-brasileira e suas possibilidades educativas para educação intercultural, a educação escolar, quilombola, a construção de espaços e tempos para a discussão temática na academia.


    Acredito que esta publicação é mais uma importante contribuição para o entendimento acerca do papel da educação, para a formação inicial e continuada de professores, e para o incentivo de outras propostas e práticas educativas que promovam a igualdade e o fortalecimento da identidade dos cidadãos brasileiros.


    DOCUMENTÁRIO: AFRICANIDADES BRASILEIRAS E EDUCAÇÃO (2008) – Salto para o futuro Ano XVIII - Boletim 20. Disponível em: <http://www.tvescola.org.br/saltoparaofuturo/entrevista.asp?cod_Entrevista=85>.


    
      

    

  


  
    Notas


    
      
        1. Mestre em Educação, Cultura e Comunicação em periferias urbanas, FEBF/UERJ. Coordenadora pedagógica do programa Salto para o Futuro / TV Escola/ MEC: <http:/www.tvescola.org.br/salto>.

      

    

  


  
    Capítulo1: Educação, Cultura e Diversidade Étnico-racial – Possibilidades de Implementação da Lei 10.639/2003


    Maria de Lourdes Silva1


    Nos anos de 2003 a 2008 houve, por parte dos educadores e dos movimentos em defesa dos direitos da população negra, o envolvimento nos processos de divulgar a lei nº 10.639/2003 que estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana na Educação Básica. Nesse sentido, se formos realizar um levantamento, encontraremos pessoas em todo país preocupadas em divulgar a novidade e, ao mesmo tempo, denunciar as velhas desigualdades.


    No esforço de materializar pedagogicamente o que foi estabelecido pela lei nº 10.639/2003 foi lançado em Brasília, no dia 13 de maio de 2009, o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana2, que tornou-se, portanto, política educacional em todas as esferas do poder público. O Plano trata da transformação dos currículos da educação básica apontando, como meta, torná-los mais inclusivos e diversos, abordando processos históricos complexos de uma África que precisa ser conhecida e reconhecida pelo conjunto dos educadores e alunos brasileiros.


    O principal objetivo deste ensaio é o de evidenciar a importância de instrumentalizar os profissionais de ensino para a construção de uma sociedade que respeite a diversidade cultural, racial e social da população brasileira, principalmente os saberes originários dos povos africanos, que, por mais de 300 anos, foram submetidos ao trabalho escravizado no país. A questão que também se propõe é a de evidenciar o desafio que significa educar para as relações raciais visando à superação dos preconceitos e discriminações com vistas à construção de um país para todos.


    Perseguindo essa proposta, realizou-se uma revisão de literatura sobre a perspectiva de inserção da temática África e africanidades em sala de aula e o sentido desse tratamento pedagógico para os sujeitos que experimentaram e experimentam processos de alijamento, pelo simples fato de trazerem no corpo a marca de sua ancestralidade africana. Para isso, se privilegiou a leitura das obras de Araújo (2004), Benedito (2004), Fonseca (2002), Guimarães (2002), Gomes (1997), Gonzalez e Hasenbalg (1982), Hernandez (2005), Hering (2002), Moura (1992), Silva (2006), entre outros. A produção dessas pessoas possibilitou a construção de um aporte teórico metodológico das discussões que ora são propostas.


    A lei nº 10.639 foi sancionada pelo então Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, em 09 de janeiro de 2003. Ela altera a LDB, lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, em seus artigos 26, 26 A e 79 B, tendo sido regulamentada pelo Parecer CNE/CP n° 003/2004, de 10 de março 2004, determinando incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.


    A Lei Ben-Hur3 ou a Lei da Educação Antirracista estava na pauta de reivindicação do movimento negro que, durante muito tempo, colocava a questão de se incluir na agenda da educação nacional medidas de reparação em favor do direito da população negra. Essa organização civil – Movimento Negro – que, a exemplo dos quilombolas e abolicionistas, denunciava as desigualdades sociais e econômicas originárias, sobretudo, de questões conflitantes das relações raciais no Brasil, agora vivencia suas demandas aprovadas como políticas públicas de Estado.


    Assim, este artigo visou à reflexão acerca da implantação da lei nº 10.639/03 em todos os estabelecimentos de ensino da Educação Básica (espaços públicos e privados) e está organizado com os seguintes títulos: o primeiro a desconstrução do mito da democracia racial, se esforçando na construção de um antirracismo; o segundo envolveu o tema a África e africanidades em sala de aula; e, como terceiro elemento de discussão, lançaram-se alguns desafios na elaboração de fazeres com vistas a atender ao proposto pela lei nº 10.639/03.


    Diante do exposto, espera-se que esta análise auxilie os educadores de modo geral a pensarem e repensarem sua tarefa educativa face à valorização da humanidade negada a grupos e povos, sobretudo os afrobrasileiros.


    Processos de desconstrução mito da democracia racial


    [...] a democracia racial precisaria hoje ser apenas democracia, que inclui a todos sem menção a raças. Estas, que não existem, faríamos melhor se não as mencionássemos em nosso ideal de nação, reservando o seu emprego para denunciar o racismo. (Guimarães, 2002, p. 20)


    A pseudo-imagem de um Brasil racialmente democrático tem dificultado a emergência de uma visão crítica sobre as relações raciais no país. Historicamente, essa visão foi responsável por uma banalização das desigualdades entre brancos, índios e negros, as quais, somente nas últimas décadas, começam a sensibilizar a sociedade brasileira.


    A abolição da escravatura no Brasil não livrou os ex-escravizados e/ou afro-brasileiros da discriminação racial e de suas consequências quais sejam: exclusões de toda ordem, desprestígio de suas produções, invisibilidade, negação de identidade operando pelas vias sociais, econômicas, educacionais, políticas e culturais.


    Em um esforço para entender o Brasil, é preciso rememorar que neste território se teve o mais longo e perverso sistema de escravização: foram quatro milhões de africanos sequestrados, em mais de três séculos em que esse regime perdurou.


    A abolição foi permeada por lacunas; os ex-escravizados tornaram-se, de maneira geral, marginalizados em relação ao sistema econômico vigente e, também, ao sistema econômico emergente. Os colonizadores, e depois mandatários do país, eram, em sua maioria, cristãos e o conceito de pecado impregnava a prática religiosa que impedia de se pensar em preconceitos e discriminações. Considera-se que esse foi um marcador importante para que se acatasse com facilidade o ideário de uma sociedade “sem linha de cor” – (Ibidem, p. 2), o que Fernandes (1972) destacou como “o brasileiro tem vergonha de ter preconceito”.


    Os critérios de classificação raciais no Brasil passam pelas características fenotípicas, isto é, textura do cabelo, formato do nariz, olhos e lábios e, sobretudo, pela cor da pele. Por isso, muitos autores afirmam que, neste país, o racismo é de marca e não de origem, como nos Estados Unidos da América.


    Guimarães (1995, p. 215) assim explica:


    [...] a especificidade do racismo brasileiro, ou do racismo latino-americano em geral, vem do fato de que a nacionalidade brasileira não foi formada, ou imaginada, para usar a metáfora de Anderson, como uma comunidade de indivíduos etnicamente dissimilares, vindos de todas as partes da Europa, como ocorreu nos EUA. O Brasil é um amálgama de mestiços de diferentes origens raciais e étnicas, cuja raça e etnicidade foram perdidas, a fim de ganhar a nacionalidade brasileira.


    Aliado a tal fato, o país experimentou a política de branqueamento. Na segunda metade do Século XIX e início do Século XX, houve um estímulo à imigração europeia na tentativa explícita de “branquear” o país.


    Em 1930, início do processo de industrialização, intelectuais brasileiros debatiam em torno de uma identidade nacional. Nesse contexto, é lançada a obra Casa Grande e Senzala (1933), de Gilberto Freyre. Nela, entre outras análises, Freyre defendia existência de uma democracia racial brasileira, pois negros, indígenas e brancos se misturavam gostosamente:


    Quanto à miscibilidade, nenhum povo colonizador, dos modernos, excedeu ou sequer igualou nesse ponto aos portugueses. Foi misturando-se gostosamente com mulheres de cor logo ao primeiro contato e multiplicando-se em filhos mestiços[...]. (Freyre, 2004, p. 70, Grifo do autor)


    Para o autor recifense, o português não colonizou, foi colonizado pelos negros, e mais, o português tinha uma cultura permeável (ao contrário de outros europeus) e misturava-se com facilidade, e com a anuência das pessoas as quais a figura do colonizador impunha o seu projeto de dominação violando primeiro as mulheres indígenas e depois as mulheres africanas tornadas negras no território brasileiro, da forma como afirmou Bonfim (2009). Gilberto Freyre ainda defendia que no país se vivenciava uma mobilidade social sem barreiras para pessoas de cor (Guimarães, 2002).


    O Brasil, seguindo sua tradição, cristã e conservadora, optou pelas vias das sutilezas e apostou na ideia de “paraíso racial”, disseminando esse mito pelo mundo todo.


    A opção Brasil guarda íntima relação com o contexto internacional da época [...]. A controvertida crença numa democracia racial à brasileira, que teve o sociólogo Gilberto Freyre a mais refinada interpretação, tornou-se assim um dos principais alicerces ideológicos da integração racial e do desenvolvimento do país e foi suficientemente substantiva para atrair a atenção internacional. (Guimarães, 2002, p. 139)


    O Projeto Unesco4 foi um marco importante da curiosidade que a dita democracia racial despertou internacionalmente e o quanto ele representou nos estudos das relações raciais no Brasil. E na análise de Hering (2002, p. 59), o propagado paraíso racial remetia ao “o orgulho da mistura” e que “no lugar de nos envergonharmos de nossa maioria negra e mestiça, devíamos nos orgulhar e admirar isto como sinal de nossa tolerância e integração racial”. Por isso, a autora faz um destaque ao projeto Unesco – do período de 1940 a 1950. E, em seus escritos, refere-se ao fato de que, “depois da 2ª Guerra Mundial, a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura – UNESCO – financiou um extenso projeto de pesquisa sobre o Brasil”. A constatação foi de que o Brasil estava longe de ser exemplo de harmonia entre as raças. Tudo era um exagero, existia um preconceito ignorado, um racismo disfarçado.


    A lei nº 10.639/03 rompe com décadas de silêncio, insere na agenda didático-pedagógica brasileira a temática das relações étnico-raciais, estimulando um olhar internalizado mais atento sobre a discriminação racial e suas sutilezas, com vista à superação do racismo no espaço educacional.


    África e africanidades em sala de aula


    África vive uma tripla condição restritiva: prisioneira de um passado inventado por outros, amarrada a um presente imposto pelo exterior e, ainda, refém de metas que lhe foram construídas por instituições internacionais que comandam a economia. A esses mal-entendidos se somou uma armadilha: a assimilação da identidade por razões de raça. Alguns africanos morderam a isca. A afirmação afrocentrista sofre, afinal, do mesmo erro básico do racismo branco: acreditar que africanos são uma coisa simples, uma categoria uniforme, capaz de ser reduzida a uma cor de pele. (Couto in Hernandez, 2005)


    O sistema escravista, aliado ao mito da democracia racial, provocou um reducionismo identitário do continente africano em todos os tempos. Estudos que remontam ao século XVI constroem uma nova consciência planetária (Hernandez, 2005, p. 17). Constroem novos parâmetros e modelos para definir o mundo distribuindo pessoas e etnias.


    Nos espaços escolares, sob o prisma dos livros didáticos, costuma-se apresentar uma África restrita à selvageria, ao primitivismo, à miséria, a fome e guerras sem, no entanto, analisar as motivações que fizeram esse território/continente ser classificado dessa forma e, mais, ser tão explorado, violentado pelo colonialismo e pelo racialismo5.


    A África foi dividida em um território branco, pois esse se aproximava dos valores civilizatórios da Europa e uma África negra que, na interpretação de alguns pesquisadores, foi classificada como primitiva. O racionalismo europeu sustentou a ideologia de que essa África era sem história, principalmente por ter na tradição oral seu principal meio de transmissão de conhecimentos, valores e cultura.


    Para fundamentar esse raciocínio recorreu-se ao pensamento de Hernandez (2005, p. 20), que analisou a classificação do Continente Africano estabelecido por Hegel:


    A África propriamente dita é a parte característica deste continente. Começamos pela consideração desse continente, porque em seguida podemos deixá-lo de lado, por assim dizer. Não tem interesse histórico próprio, senão o de que os homens vivem ali na barbárie e na selvageria sem fornecer nenhum elemento à civilização. Por mais que retrocedemos a história, acharemos que a África está sempre fechada no contato com o resto do mundo, é um eldorado recolhido em si mesmo, é um país criança, envolvido na escuridão da noite, aquém da luz da história consciente. [...] Nesta parte principal da África, não pode haver história. (Grifo meu)


    Ao espaço territorial africano dividido, conferiu-se, aos agrupamentos ligados ao mediterrâneo, uma maior valorização. Aquelas civilizações, como Egito, foram apropriadas pela Europa (Espanha) e receberam o status de avançadas. Para as duas primeiras, diziam que “[...] esta parte não pertence propriamente à África”. As regiões habitadas pelo homem negro são consideradas África de fato, e foram descritas assim:


    [...] Tal é o homem na África. [...] O negro representa o homem natural em toda a sua barbárie e violência; para compreendê-lo devemos esquecer Deus e a lei moral. Para compreendê-lo exatamente, devemos abstrair de todo respeito e moralidade, de todo o sentimento. Tudo isso está no homem em seu estado bruto, em cujo caráter nada se encontra que pareça humano [...]. (Hernandez, 2005, p. 20)


    Os critérios de classificação dividiram a África por regiões. Naquelas regiões, em que não era possível compreender a luz do critério racionalista branco europeu, foram traçadas fronteiras geográficas, que, no plano político, serviu para a construção de uma ideologia brancocêntrica, discriminatória, que afetou diretamente o homem negro que habitava esse espaço.


    Outro aspecto que deve ser colocado nessa pauta são os estudos sobre países como Egito e Marrocos. Algumas obras literárias os consideram tão próximo da civilização europeia, que deslocam esses territórios para fora da África: “porém, na mesma época em que o povo egípcio desenvolvia sua civilização, outros povos africanos faziam sua história6”. Quais as possibilidades que se têm para reverter os mitos de uma África primitiva e selvagem? Estudar a história de todos os povos africanos, buscar informações que remeterão a um agrupamento pulsante desde tempos mais remotos. É saber que, espalhados pelo continente, segundo Hernandez (Ibidem, p 34), existiam civilizações organizadas politicamente em estados, reinos e impérios e costumavam comercializar diversos produtos, tais como: objetos de ouro e cobre, cerâmicas, sal, artesanato, temperos, vidro, plumas, pedras preciosas.


    Uma educação antirracista e inclusiva passa por uma educação mais global, exigindo que todos os envolvidos na tarefa educativa busquem conhecer outros agrupamentos humanos, sua construção histórica, sua cultura. E a possibilidade de iniciar essa tarefa é conhecer esta África negada e reconhecer esta África construída nesta diáspora brasileira.


    Trazer a história e a cultura africana para sala de aula tornou-se um compromisso premente, pois é preciso apresentar uma cultura negra africana que se fez transnacional que passou a operar em uma manifestação cultural de todo o povo brasileiro, identificada nas palavras, em gestos, ritos e rituais, que se apresenta nos tipos de roupas, danças, músicas e também nas ciências, tecnologias e filosofia Cultura forjada, construída, porém, invisível para alguns estudiosos que não atribuem como sendo de pertencimento da cultura negra de origem africana e, diante dessas posturas, não chegava à sala de aula.


    Africanismo ou africanidades, que não nega as outras culturas, ela/e se apresenta como um movimento de inflexão que reivindica a libertação por meio de outra ética e toda uma estética que se nega a celebrar os tempos de escravização, de racismo, de mito da democracia racial, e, sobretudo, se coloca pedagogicamente no enfrentamento de todas as outras formas de exclusão: sociais, educacionais, econômicos, políticos. Busca-se exercício de poder, de cidadania e, sobretudo, de humanização.


    Os desafios suscitados pela lei nº 10.639/03


    [...] as pressões dos movimentos negros e, conseqüentemente, suas articulações com políticos mais sensíveis à questão racial brasileira, tiveram como resultado a inclusão, por meio de leis, de disciplinas sobre a História dos Negros no Brasil e a História do Continente Africano nos ensinos fundamental e médio das redes estaduais e municipais de ensino [...]. (Santos, 2005, p. 26)


    A lei federal nº 10.639/2003 foi promulgada no sentido de valorizar as riquezas da matriz étnico-racial originárias da população descendente de africanos que viveram e vivem no Brasil. E por quê? A referida Lei orienta e fortalece a luta antirracista que o movimento negro trava desde longa data, como nos escreveu Santos (Ibidem).


    A Lei Áurea (1888), bastante restritiva, assim foi anunciada:


    A Princesa Imperial, Regente em nome de Sua Majestade Imperial Senhor Dom Pedro II, Faz saber a todos os súditos do Império que a Assembléia Geral Decretou e Ela sancionou a Lei Seguinte: Art. 1º É declarada extinta desde a data desta Lei a escravidão no Brasil.


    Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário. [...]


    Dado no Palácio do Rio de Janeiro, em 13 de maio de 1888, 67º da Independência e do Império. PRINCESA IMPERIAL REGENTE. (Neves, 1996, p. 131)


    O instrumento legal que, segundo a Historiografia, era extemporâneo7, foi publicado com apenas dois artigos, declarando extinta a escravidão no Brasil, relegando os negros aos guetos, favelas e à fome. Órfãos da escravidão (Benedito, 2004), o povo negro, tornou-se uma “ameaça” ao restante da população e sem nenhuma política, sem escola, sem profissão, relegados à própria sorte, esse agrupamento humano, durante muitos anos, viveu sem nenhuma política de reforma agrária, de habitação, de previdência e de educação.


    O grande desafio é proclamar a “segunda abolição8”. E essa traz, em sua agenda, a educação formal. A referida escolarização tem sido apresentada como mecanismo privilegiado de romper com ciclo vicioso das fragmentações de fatos e fenômenos relacionados aos estudos sobre África (dar visibilidade África de todos os tempos) e, sobretudo, superar pensamento estagnado com referência a exclusão sócio-racial brasileira.


    A história mostra que houve outras formas de embates travados no interior da sociedade escravista, um dos mais importantes foram às organizações em quilombos. A escravização não foi aceita passivamente, o movimento abolicionista também se destaca como organização que se contrapôs ao sistema econômico mantido pelo Império.


    A educação escolar está na pauta de reivindicação de muitos ativistas há alguns anos: dos abolicionistas, de Abdias Nascimento9, da Frente Negra Brasileira, e de muitas outras organizações do movimento negro nacional.


    Esse debate tornou-se hodierno; percebe-se tal fato a partir das propostas apresentadas na III Conferência Mundial contra o Racismo: a Xenofobia e as Formas Correlatas de Intolerância, de 30 de agosto a 07 de setembro de 2001, em Durban, África do Sul, evento que resultou na inclusão da agenda político-pedagógica nacional a questão racial no Brasil, denunciando as desigualdades sociais e econômicas originárias das desigualdades raciais, sobretudo na esfera educacional.


    Esta medida está relacionada ao conjunto de intervenções reivindicadas há muitos anos pelos homens e mulheres que viveram uma das principais consequências do processo de escravização (discriminação racial) e lutaram no sentido de libertar a população negra da inércia ideológica do racismo.


    A promoção da diversidade étnico-racial na educação escolar, determinada pela lei nº 10.639/2003, remete para as diversidades na prática pedagógica: a socialização e visibilidade da cultura negro-africana brasileira; a formação de professores com vistas à sensibilização e a construção de estratégias de combate a todo e qualquer tipo de discriminação; a construção de material didático-pedagógico que contemple a diversidade étnico-racial no ambiente escolar em todos os seus níveis e modalidades de ensino; a valorização dos vários saberes, assim como a valorização das identidades presentes nas escolas, sem deixar de lado esse esforço nos momentos de festas e comemorações, sobretudo desafia o universo docente brasileiro a disseminar, para o conjunto da população, uma gama de conhecimentos multidisciplinares sobre o mundo africano, a aprofundar e divulgar o conhecimento sobre os povos, as culturas e civilizações desse continente, a ressignificar a prática pedagógica e afastar-se do preconceito e a apresentar, aos estudantes, uma África rigorosamente ancorada em dados históricos e científicos.


    Para não concluir


    Em defesa da diversidade étnico-racial na educação escolar, torna-se necessário reafirmar que o racismo e a discriminação étnico-racial são frutos da ignorância; eles são oriundos do desconhecimento e reconhecimento das diferenças, principalmente aquelas estabelecidas pela cor da pele. A ignorância reduz capacidade de enxergarmos o mundo e os diversos agrupamentos humanos, especialmente os povos africanos e os afrobrasileiros. A Lei nº 10.639/03 e o Parecer CNE/CP 03/2004 possibilitam conhecer as dimensões históricas e os valores civilizatórios do Continente Africano, promovendo um debate qualificado sobre a diversidade étnico-racial na educação.


    Essa discussão não se esgota aqui; há muito para se trilhar nesse caminho traçado pela lei nº 10.639/03, que, em 2013, completou dez anos de sua aprovação. Os professores e profissionais da educação são conclamados a conhecer a África de todos os tempos; tal atitude remete ao saber sobre um pouco de nós mesmos. A erradicação do racismo passa pelo conhecimento e o reconhecimento das culturas africanas que habitaram o Brasil.


    A superação do racismo, do preconceito e da discriminação é tarefa de todos. A construção de uma sociedade democrática, pautada nos direitos humanos, passa pelo reconhecimento das desigualdades que se orientam e se reforçam acerca das diferenças. É na ação conjunta que se que levam a efeito outros processos, e o convite está posto: fomentar a aproximação com os valores civilizatórios africanos e afrobrasileiros, promovendo o respeito às diversidades. A desconstrução do mito da democracia racial cabe a cada um que acredita em outra forma de relação humana. Tornou-se imprescindível o respeito à multiplicidade, à diversidade.
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        2. O ministro da SEPPIR, Edson Santos, e o secretário André Lazaro, da SECAD, lançaram em Brasília (DF), no dia 13 de maio de 2009 o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana. O referido Plano foi lançado em Campo Grande (MS), no dia 23 de setembro 2009), das 8 às 18 horas, no hotel Vale Verde, na Capital. O evento foi organizado pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República (SEPPIR) e o Ministério da Educação (MEC), por intermédio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD). 
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        4. Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura.

      


      
        5. Tem como teoria o racismo – São ideologias suscitadas por diferentes de raça, não sendo apenas o negro, infelizmente, a sofrer com o racismo no mundo, porém, no Brasil, é o grupo humano que mais sente e vive as consequências da discriminação racial combinada com outros tipos de dominação/exclusão. A raça é uma realidade biológica, são subdivisões da espécie humana, características genéticas transmitidas a pessoas que têm em comum. Ex: cor. A prática social, porém, toma como grupos que se diferenciam por aparência física que pode ter a base genética ou não. Ex: religião, língua, pelos costumes, (MST, indígenas) etc. O racismo é, muitas vezes, constituído por um corpo de preconceitos desabonatórios de certo grupo em relação aos outros. São generalizações pouco elaboradas (senso comum) que avilta mais aversão é transmitida de geração para geração.
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        7. Santos (2005) e outros autores (Neves, 1996) lembram que, em 1888, já havia africanos e afro-brasileiros livres. Consideravam-se, para isso, as organizações em quilombos e as mais diferentes formas de resistência negra no Brasil; acrescenta-se ainda que o Movimento Abolicionista buscou acabar com a escravização negra, por intermédio de campanhas de libertação da escravatura, conquistando, assim, a promulgação de leis, como a Lei do Ventre Livre (1871) e a Lei dos Sexagenários (1885).
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    Capítulo 2: Educação Anti-racista no Brasil: 1988-2006


    Tatiane Cosentino Rodrigues1


    Inicio a discussão sobre o título desta conferência “Educação anti-racista no Brasil: 1988-2006” reafirmando a centralidade e importância deste período para a discussão e consolidação das políticas de ação afirmativa no Brasil. Nesse panorama histórico proposto pelo título trago alguns elementos e caminhos para pensarmos a consolidação de uma educação anti-racista.


    Esse período é marcado por uma série de avanços, ações e contradições que precisam ser conhecidas, acompanhadas e avaliadas para que possamos indicar as descontinuidades, lacunas e contradições a fim de não corrermos o risco de ver a discussão de um tema tão importante ser transformado em mero arranjo de conteúdos e métodos pedagógicos, o que não significa a revisão e reformulação da matriz da política educacional. O enfrentamento das desigualdades raciais está ainda a exigir a consolidação de um projeto estratégico nacional em que a diversidade étnico-racial deve ser a base do desenvolvimento humano integral.


    Os avanços obtidos até o momento, em benefício da população negra, são resultados da mobilização e proposições do movimento negro2. A partir da década de 1970, este movimento enfatizou as limitações do discurso da democracia racial, ressaltando a centralidade e autonomia da categoria raça para a compreensão e explicação das desigualdades sociais.


    Atravessamos a década de 1980 e de 1990 consolidando uma importante, mas marginalizada, produção sobre a intersecção entre raça e educação. Este acervo reúne as denúncias do movimento negro, propostas, experiências desenvolvidas por este, consolidando, nos termos de Silva e Barbosa (1997), “um pensamento negro sobre a educação” e, de forma complementar, a realização de pesquisas3 que corroboram as denúncias do movimento negro, ao mostrarem a disparidade entre negros e brancos nos indicadores educacionais.


    Identifica-se na educação, principalmente por meio dos conteúdos escolares e os estereótipos contidos nestes, um projeto de branqueamento pautado na universalização dos pressupostos e termos de uma única cultura. As críticas a este modelo educacional foram divulgadas e discutidas em vários encontros, congressos, simpósios organizados, promovidos ou apoiados pelo movimento negro que têm a questão educacional como tema gerador. São exemplos: Encontro Nacional de Militantes Negros 1984, em Uberaba; Seminário O Negro e a Educação, realizado em dezembro de 1986, organizado pela Fundação Carlos Chagas e pelo Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra/SP; Seminário Educação e Discriminação de Negros, Belo Horizonte, 1987; Encontros Estaduais e Regionais das Entidades Negras, realizados em diversos estados e nas regiões Norte-Nordeste e Sul-Sudeste no final da década de 1980, culminando com o 1º Encontro Nacional das Entidades Negras, realizado em São Paulo, em 1991.


    Junto à divulgação de suas críticas, várias entidades do movimento negro, organizaram projetos educacionais e culturais, construindo a partir dessas experiências e das críticas ao modelo educacional um outro projeto de educação, que deve afirmar e reconhecer as características multiculturais e pluriétnicas da sociedade brasileira, oferecendo possibilidades de questionar e desconstruir a ideia de superioridade e inferioridade entre grupos humanos. São exemplos disso: Projeto Zumbi dos Palmares (RJ), Escola Aberta do Calaber (BA), Escola de Samba Estação Primeira de Mangueira (RJ), Pedagogia Interétnica, afoxés Ilê Ayê, Araketu, Olodum, da Bahia, além de organizações não governamentais e núcleos universitários que fomentaram experiências desenvolvidas com secretarias de educação e escolas.


    O processo de elaboração da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996) revelaram-se dois momentos importantes nas décadas de 1980 e 1990 em que o movimento negro e seus interlocutores políticos organizaram-se para influir no conteúdo dos dois documentos que fundamentam e orientam as políticas educacionais, com destaque às propostas para a educação, enfatizando o seu papel central bem como o da escola como instituição que deve valorizar a diversidade, combater o racismo e todas as formas de discriminação, afirmando as características do povo brasileiro. A obrigatoriedade do ensino de história das populações negras do Brasil insere-se em um amplo projeto de resgate e valorização da história e cultura afro-brasileira e africana, assim como o respeito e conhecimento dos processos históricos de resistência negra dos povos escravizados no Brasil.


    Durante a Assembleia Nacional Constituinte (ANC), o principal debate em torno da educação foi de que o currículo escolar deveria incluir o negro no Brasil e a história do negro no Continente Africano, atuando de forma crítica em relação à ótica hegemônica da hegemônica da homogeneidade. Daí a garantia, no texto constitucional, de que a história do negro e do índio seriam tratadas nos três níveis da educação brasileira:


    Art. 4º A educação dará ênfase à igualdade dos sexos, à luta contra o racismo e todas as formas de discriminação, afirmando as características multiculturais e pluriétnicas do povo brasileiro.


    Art. 5º O ensino de “História das Populações Negras do Brasil” será obrigatório em todos os níveis da educação brasileira, na forma em que a lei dispuser. (Diários da Constituinte, 1987)


    Essas propostas foram permeadas pela denúncia da insuficiência do discurso de igualdade perante a lei, em vigência desde a Constituição de 1934, apresentando para a de 1988 a reivindicação por medidas compensatórias voltadas à implantação do princípio constitucional de isonomia a pessoas ou vítimas de discriminação comprovada.


    A proposta apresentada pelo movimento negro era de que a CF/1988 deveria garantir estímulos fiscais para que a sociedade civil e o Estado tomassem medidas concretas de caráter compensatório, a fim de implementar aos brasileiros de ascendência africana o direito à isonomia nos setores de trabalho, remuneração, educação, justiça, moradia, saúde etc.


    No caso da educação, essas medidas garantiriam as condições de acesso e permanência de crianças e jovens negros no sistema escolar, principalmente no ensino superior. As propostas do movimento negro, principalmente as reivindicações por ações compensatórias, tencionavam os limites de uma igualdade formal ao colocarem a necessidade de que as políticas sociais se orientassem pelo princípio de uma igualdade substantiva (tais propostas já previam a discussão de ações afirmativas).
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